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DECADENCIA:-OBRIGACOES ACESSORIAS.

Sujeitam-se;'ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos
administrativos de constituicdo de créditos tributarios decorrentes do
descumprimento de obrigacdes acessérias, uma vez que tais créditos tributarios
decorrem sempre de lancamento de oficio, jamais de langamento por
homologacdo, circunstancia que afasta, peremptoriamente, a incidéncia do
preceito tatuado no § 4° do art. 150 do CTN.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
DEIXAR DE PRESTAR A RECEITA FEDERAL AS INFORMAQOES
CADASTRAIS, CONTABEIS E FINANCEIRAS DE INTERESSE DA
MESMA.

A contribuinte deve atender a intimagdo para apresentar os documentos que
contenham as informagdes cadastrais, financeiras e contébeis de interesse da
Receita Federal, ou para prestar os esclarecimentos necessarios a fiscalizacao.
No caso de exigéncia, pela autoridade fiscal, de documentacdo com a
finalidade de investigar a responsabilidade solidaria de empresa tomadora de
servigos com cessdo de mdo de obra, a penalidade a ser aplicada a esta
empresa, nestes casos, ja € a propria atribuicdo da responsabilidade solidaria
pela obrigacdo principal, ndo cabendo a aplicagio de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria, mormente quando esses documentos
solicitados sé@o originalmente confeccionados pela prestadora de servicos e ndo
pela tomadora.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de decadéncia. No mérito, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso
voluntario. Vencido o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra, que negou provimento.
Votaram pelas conclusdes os conselheiros Savio Saloméo de Almeida Nébrega e Carlos Alberto
do Amaral Azeredo.
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 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.
 Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DEIXAR DE PRESTAR À RECEITA FEDERAL AS INFORMAÇÕES CADASTRAIS, CONTÁBEIS E FINANCEIRAS DE INTERESSE DA MESMA.
 A contribuinte deve atender a intimação para apresentar os documentos que contenham as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da Receita Federal, ou para prestar os esclarecimentos necessários à fiscalização.
 No caso de exigência, pela autoridade fiscal, de documentação com a finalidade de investigar a responsabilidade solidária de empresa tomadora de serviços com cessão de mão de obra, a penalidade a ser aplicada a esta empresa, nestes casos, já é a própria atribuição da responsabilidade solidária pela obrigação principal, não cabendo a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, mormente quando esses documentos solicitados são originalmente confeccionados pela prestadora de serviços e não pela tomadora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de decadência. No mérito, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencido o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra, que negou provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Sávio Salomão de Almeida Nóbrega e Carlos Alberto do Amaral Azeredo.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 91/114, interposto contra decisão da Secretaria da Receita Previdenciária de fls. 78/85, a qual julgou procedente o auto de infração lavrado por descumprimento de obrigação acessória (DEBCAD nº 35.808.202-1 � CFL 35) de fls. 2/9, com ciência da RECORRENTE em 30/09/2005, conforme assinatura no próprio auto de infração (fl. 02) 
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi no valor de R$ 44.069,87 e refere-se à multa aplicada com fundamento legal nos arts. 92 e 102 da Lei nº 8.212/1991, bem como nos art. 283, II, �b� e art. 373 do Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99), pelo fato de a contribuinte ter deixado de apresentar ao INSS os documentos que contenham as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo.
Assim dispõe o Relatório Fiscal da Infração (fls. 16):
Por meio dos Termos de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD) emitidos em 11/08/05 e 14/09/05, a autuada foi intimada a apresentar contratos e notas fiscais de prestação de serviços com cessão de mão de obra, além de folhas de pagamentos e guias de recolhimentos específicas nos termos do parágrafo quarto, art. 31, da Lei 8.212/91 (com a redação dada pela Lei 9,032/95) a fim de elidir-se da responsabilidade solidária.
Não houve a apresentação integral dos documentos e esclarecimentos solicitados por meio dos Termos de Intimação acima citados. O Anexo "A" relaciona os documentos apresentados.
Constam dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil os Autos de Infração relacionados no Anexo 
Dentre aqueles que apresentam decisão administrativa definitiva, verifica-se a ocorrência de reincidência genérica na ação fiscal 43336 e de reincidência genérica na ação 9135549.
No que se refere à quantificação da multa, a continuação do relatório fiscal de aplicação da multa (fls. 17) alega que a multa base (R$ 11.017,47, atualizada pela Portaria MPS nº 822/2005) foi majorada em 4 (quatro) vezes em razão da dupla reincidência genérica constatada.

Impugnação
Devidamente intimada, a RECORRENTE, apresentou sua Impugnação de fls. 26/53. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela Secretaria da Receita Previdenciária, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório:
DA IMPUGNAÇAO
5. Tempestivamente, em 17/10/2005 (conforme fls. 01 e 22), a Autuada apresentou impugnação ao presente Auto de infração, por meio do instrumento de fls. 22/51, acompanhado dos documentos, de fls. 52/74 (procuração; cópias autenticadas de Certidões Específicas emitidas pela Junta Comercial do Estado de São Paulo; e cópias dos relatórios da presente autuação), alegando, em síntese, que:
5.1. A intimação do Senhor Auditor Fiscal não pode ter validade vez que os documentos pedidos foram anexados em cada uma das quinze notificações fiscais constantes da auditoria fiscal;
5.2. Ademais, a intimação é incorreta, pois não vincula a intimação para a apresentação de documento relacionando a determinação a cada uma das NFLD, consubstanciando uma determinação genérica, não especificando o que pretende;
5.3. Os contratos de prestação de serviço foram verbais, sem prazo de vigência, e, portanto, não tinha como os mesmos serem apresentados à fiscalização. As notas fiscais de prestação de serviços foram apresentadas ao Fisco quando do lançamento que originou a presente ação para apreciação do débito. Do mesmo modo, as guias de recolhimento dos prestadores vinculadas a notas fiscais de serviços e respectivas folhas de pagamento de salários já foram anexadas às impugnações das notificações;
5.4. A comprovação de que os prestadores de serviço possuem contabilidade regular não pode ser uma obrigação acessória imputada ao tomador de serviços, pois não consta referida obrigação na Lei de Custeio e nem no Decreto nº 3.048/99. Assim, há de se indagar qual o motivo do Impugnante ter sido autuado?
5.5. Ressalte-se que as guias de recolhimento das prestadoras de serviço foram anexadas às impugnações, e não sendo as mesmas de emissão e quitação de obrigação originária da Impugnante, não poderia a sua apresentação ser conhecida como obrigação acessória da tomadora de serviço. A única penalidade possível para o tomador de serviços seria, em tese, a solidariedade em relação às contribuições previdenciárias, não se podendo falar em auto-de-infração pela não apresentação de documentos que não são de sua responsabilidade fiscal;
- Do mérito
5.6. Requer a consideração do prazo decadencial de cinco anos, com base no artigo 173 do Código Tributário Nacional, aprovado pela Lei nº 5.172/66; 
5.7. Não pode a fiscalização da previdência proceder ao levantamento de débitos no tomador de serviços, sem ter a mínima noção da regularidade da empresa prestadora de serviços bem como não pode exigir do tomador de serviços a obrigação de exigir do prestador folhas de pagamento e outras obrigações;
5.8. Não há razão para indicar no Auto-de-Infração como co-responsáveis pelo débito os sócios e procuradores da Impugnante, haja vista não serem eles sujeitos passivos da obrigação tributária, seja na condição de contribuinte ou de responsáveis;
5.9. O valor da multa não foi devidamente calculado, posto que, de acordo com o artigo 292, IV, do Decreto nº 3.048, temos a elevação da multa em duas vezes e não em três vezes, já que se trata de caso de reincidência genérica;
5.10. Não faz sentido a Impugnante ter sido autuada neste momento em que o auditor fiscal simplesmente retornou à empresa para apreciação de processo de débito e não no momento em que foram lavradas as notificações fiscais.

Da Decisão da Secretaria da Receita Previdenciária 
Quando da apreciação do caso, a Secretaria da Receita Previdenciária julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 78/84):
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. PRESTAR INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS. OBRIGATORIEDADE. DECADÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS SOCIOS.
Constitui infração deixar a empresa de prestar ao INSS todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização (art. 32 III da Lei nº 8.212/1991).
É de 10 (dez) anos o prazo para apuração e constituição do crédito previdenciário, na inteligência do art. 45 da Lei nº 8.212/91.
A responsabilidade dos sócios em relação às contribuições previdenciárias resta caracterizada, conforme art. 13 da Lei nº 8.620/1993.
AUTUAÇÃO PROCEDENTE.

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da Secretaria da Receita Previdenciária em 31/01/2006, conforme AR de fls. 88, apresentou o recurso voluntário de fls. 91/114 em 24/02/2006.
Em suas razões, praticamente reiterou os argumentos da Impugnação.
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 118/119.

Da diligência fiscal
Ao analisar o caso, a 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social entendeu por baixar o processo em diligência �para que a fiscalização faça a juntada de documentos adicionais de forma a comprovar se as pessoas arroladas no CORESP são de fato sócias da empresa ou, em caso negativo, são de alguma forma responsáveis pelas obrigações previdenciárias� (fls. 121/123).
A autoridade fiscal juntou aos autos os documentos de fls. 129/254 e emitiu a informação de fls. 255/257, concluindo que:
15. LUIZ AUGUSTO CRIADO, CPF 226.772.168-68, foi procurador da empresa; CARLOS ROBERTO CASTIGLIONE, CPF 688.278.228-87, foi advogado da empresa; CURUPIRA DA SILVA, CPF 436.446.864-91; ELIANA MATILDE TRINDADE, CPF 038.696.792-04; FRANCISCA AMELIA VIANA MATOS, CPF 187.054.053-00 e IVONETE OLIVEIRA MUNIZ, CPF 100�584.862-91, nunca exerceram atividades de gestão e administração da sociedade, estando, portanto, indevidamente relacionados no CORESP.
Posteriormente, os autos foram enviados ao CARF para julgamento do recurso.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
I. Da inclusão de representantes legais na Relação de Co-Responsáveis - CORESP
Em seu Recurso Voluntário, a contribuinte questiona a atribuição de responsabilidade solidária pelo pagamento do crédito tributário nas pessoas dos seus sócios e procuradores aos afirmar que (fl. 110):
Não há razão para indicar na AUTO DE INFRAÇÃO como co-responsáveis pelo débito, os sócios e procuradores da Recorrente, haja vista não serem eles sujeitos passivos da obrigação tributária, seja na condição de contribuinte ou de responsáveis.
Cita legislação e jurisprudência sobre a matéria.
A questão foi objeto de diligência solicitada pela CSRP.
No entanto, entendo que não havia razão para a diligência na medida que o relatório de fls. 05/08 (CORESP) não tem a finalidade de imputar responsabilidade tributária às pessoas físicas lá indicadas, uma vez que ele tem como objeto simplesmente listar as pessoas físicas e jurídicas que possuem vínculos com o sujeito passivo, sejam elas representantes legais ou não.
Sobre o tema, o CARF já decidiu que a Relação de Co-Responsáveis - CORESP não comporta discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. Sobre o tema, transcrevo o teor da Súmula CARF nº 88:
Súmula CARF nº 88
A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Portanto, não merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE, não merecendo alterações o Relatório CORESP.

Decadência
A RECORRENTE defende que a decadência no presente caso deve ser contada de acordo com o prazo quinquenal previsto na legislação tributária, e não de acordo com o prazo decenal insculpido nos arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991. 
Pois bem, a teor da Súmula Vinculante nº 08 do STF, abaixo transcrita, o prazo decadencial aplicável às contribuições previdenciárias é quinquenal e não decenal:
Súmula Vinculante 8: �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
No que tange aos efeitos da súmula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".
Dessa forma, é possível concluir que, a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por consequência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Sobre o termo inicial de contagem do prazo decadencial, importante esclarecer que os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias sujeitam-se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN (abaixo transcrito), pois tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do CTN:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
(...)
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Neste sentido, é a jurisprudência deste CARF, conforme ementa abaixo:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/05/2008
(...)
MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA. PRAZO DO ART. 173, I DO CTN.
O prazo aplicável para a verificação do decurso do prazo decadencial para lançamento de multas dado o descumprimento de obrigações acessórias rege-se pelo art. 173, I do CTN, por não comportarem elas pagamento antecipado.
(...)
(Acórdão nº 2402-005.815; 2ª Seção / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária; julgado em 09/05/2017)
Conforme prevê o parágrafo único da norma acima transcrita, o dies a quo do prazo decadencial relativo ao art. 173 do CTN pode ser antecipado em algumas ocasiões. Sendo assim, ao invés de iniciar a contagem do prazo decadencial no �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�, este prazo pode ter o seu início antecipado caso, antes da mencionada data, �tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento�.
No caso, foi lavrada multa por não apresentação de documentos, solicitados pelo Fisco, que contenham informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do INSS, nos termos do inciso II, �b� do art. 283 do o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999. Sendo assim, o termo inicial da contagem do prazo decadencial é a data em que a contribuinte tomou conhecimento da medida preparatória indispensável ao lançamento, que foi a sua intimação para apresentar os documentos.
Assim, o termo inicial para contagem do prazo decadencial foram os dias 11/08/2005 e 14/09/2005 (datas de ciência das TIADs de fls. 10/11 e fls. 12/14), conquanto a RECORRENTE foi intimada no presente lançamento em dia 30/09/2005 (fl. 04), poucos dias após o descumprimento da obrigação acessória.
Nesta toada, não há que se falar em decadência.

MÉRITO
Preliminarmente, merece destaque que a RECORRENTE apresenta uma série de argumentos buscando desconstituir a obrigação tributária principal, que não é objeto do presente processo. Assim, os argumentos que não se referem ao lançamento da multa por descumprimento de obrigação acessória não serão analisados.

Da Multa Aplicada
Quanto ao mérito da multa aplicada, contudo, entendo assistir razão à RECORRENTE em sua defesa.
Depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extinguese juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, convertese em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação.
Assim, a imputação de penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória, apesar de independer da obrigação principal, deve manter uma relação intrínseca com a atividade de fiscalização do cumprimento da obrigação principal.
Ou seja, na hipótese de já ter sido lavrado o lançamento decorrente do descumprimento de obrigação principal, com a devida penalidade atribuída ao contribuinte, não é razoável que a fiscalização retorne ao contribuinte (repito, após o encerramento da ação fiscal) e exija documentos relacionados aos fatos que já estavam � naquele momento � em fase de contencioso administrativo.
Esta atitude da fiscalização se deu com o único objetivo de aplicar penalidade por descumprimento de obrigação acessória (que talvez deixou de ser aplicada em época própria).
E foi isso o que aconteceu no presente caso.
O cerne do recurso, apresentado pela RECORRENTE, repousa em alegação de que a fiscalização exigiu documento impossível de ser apresentado.
Nas palavras do próprio RECORRENTE (fl. 93):
A intimação do Senhor Auditor Fiscal, com a devida vênia, não pode ter validade, posto que desarrazoada. A um, porquanto os documentos perquiridos foram anexados em cada uma das 15 (quinze) notificações fiscais constantes da auditoria fiscal, não sendo lógico que o Recorrente apresente novamente os documentos que foram protocolizados para impugnação das NFLD e deveriam estar anexados aos referidos processos.
A dois, a intimação é incorreta porquanto não vincula a intimação para apresentação de documento relacionando a determinação a cada uma das NFLD, mas intimação genérica.
Ademais, foram requeridos contratos de prestação de serviços entre a ora Recorrente e empresas que prestaram serviços à mesma. Estes contratos não foram apresentados porquanto não existem, trata-se de contratos verbais, sem prazo de vigência, permitidos pela legislação vigente, que não obriga tomador e prestador de serviços a manter contrato formal de prestação de serviços. Isto é da conveniência de cada um. As notas fiscais de prestação de serviços foram apresentadas ao fisco quando do lançamento que originou a presente ação para apreciação do débito. As guias de recolhimento dos prestadores vinculadas a notas fiscais de serviços e respectivas folhas de pagamento de salários já foram anexadas às impugnações das notificações. A comprovação de que os prestadores de serviço possuem contabilidade regular não pode ser uma obrigação acessória imputada ao tomador de serviços, posto não constar da Lei de Custeio ou do Decreto 3.048/99 que o regulamenta referido dever obrigação. Assim, o Recorrente foi autuado pela não apresentação de qual documento?
Continua a RECORRENTE defendendo que a guia de recolhimento das prestadoras de serviços, ainda que anexadas às impugnações, não são de emissão e quitação obrigatória da RECORRENTE, razão pela qual sua não apresentação não implicará em descumprimento de obrigação acessória.
Rememoro que o lançamento teve como fundamento a infração prevista no art. 32, inciso III, da Lei nº 8.212/1991, transcrito abaixo (redação vigente à época):
Art. 32 A empresa é também obrigada a: (...)
III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita Federal-DRF todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.
Pois bem. No presente caso, a fiscalização intimou a RECORRENTE para apresentar um rol extenso de documentos, conforme se observa dos Termos de Intimação para Apresentação de Documentos � TIADs de fls. 10/11 e fls. 12/14. Conta também planilha indicando que a contribuinte apresentou alguns dos documentos requeridos e que alguns outros não constam dos autos dos processos que tratam das obrigações principais (fl. 15).
Contudo, causa estranheza o fato de o lançamento das obrigações principais ter sido efetuado em dez/2004 e a documentação relativa a tais contratos de prestação de serviço ter sido solicitada por meio de TIADs em ago/2005 e set/2005, mais de 8 (oito) meses depois. Nas palavras da RECORRENTE (fl. 94):
A Recorrente sofreu arbitramento de contribuições, com fulcro em suposta solidariedade em relação a 15 prestadores de serviço, que a autoridade fiscal julgou tratar-se de cessão de mão de obra. Naquele momento não foi emitido qualquer auto de infração.
Assegurado que é o contraditório, a ora recorrente impugnou o lançamento de solidariedade, emitido na forma de 15 (quinze notificações), uma para cada prestador. Como CASTIGO por ter se valido do direito de ampla defesa, a autoridade fiscal retornou em diligência para analisar a impugnação e documentos anexados à defesa, e neste momento, aplicou um AUTO DE INFRAÇÃO.
Os 15 processos administrativos são antigos, porém um deles (DEBCAD 37.011.853-7 � processo nº 18186.000159/2007-43, referente aos serviços prestados pela empresa O CORPO DO NEGÓCIO PROMOÇÕES LTDA.) encontra-se sob a minha relatoria e pautado para julgamento na mesma sessão do presente processo.
No referido processo nº 18186.000159/2007-43, apesar de não encontrar as notas fiscais de prestação de serviços e as guias de recolhimento dos prestadores as quais a RECORRENTE afirma ter anexado aos autos, é nítido que os fatos investigados foram objeto de fiscalização que findou em 17/12/2004, resultando na lavratura NFLD nº 35.787.559-1 (esta NFLD primitiva foi cancelada por erro na alíquota e, posteriormente, os mesmos fatos foram objeto de nova complementar NFLD nº 37.011.853-7 lavrada em 22/11/2006; contudo, esse fato não influencia no presente processo de multa por descumprimento de obrigação acessória).
Ou seja, é flagrante o fato de que os documentos (contratos, notas fiscais, guias de recolhimento, etc.) exigidos pelas TIADs objeto deste processo, datadas de 11/08/2005 e 14/09/2005 (fls. 10/11 e fls. 12/14), foram solicitados pela fiscalização após a constituição de débitos em desfavor do contribuinte, oportunidade em que foi atribuída a este a responsabilidade solidária pelas contribuições previdenciárias incidentes sobre a contratação de serviços mediante cessão de mão de obra por terceira empresa prestadora.
Naquele momento (do envio das TIADs de fls. 10/14), os lançamentos já haviam sido lavrados e a defesa da contribuinte solidária (ora RECORRENTE) deveria se dar nos autos de cada processo administrativo, não sendo possível uma nova investigação em paralelo até que as NFLDs primitivas tivessem conclusão.
Mas, aparentemente, foi isso o que aconteceu no presente caso, quando a autoridade fiscal intimou a contribuinte a apresentar documentos �a fim de elidir-se da responsabilidade solidária� (fl. 16), quando tal situação de corresponsabilidade já havia sido constituída em desfavor da RECORRENTE, pois naquele momento corria em paralelo todas as 15 NFLDs lavradas para cobrança da obrigação principal já com atribuição de responsabilidade solidária à RECORRENTE.
Ademais, mesmo que tivesse sido lavrada em conjunto com as 15 NFLDs relativas às obrigações principais, s.m.j., a presente multa não poderia ter sido aplicada.
É que, como bem pontuou a RECORRENTE �a única penalidade possível para o tomador de serviços seria, em tese, a solidariedade em relação às contribuições previdenciárias, não se podendo falar em auto-de-infração pela não apresentação de documentos que não são de sua responsabilidade fiscal� (fls. 93/94).
Ou seja, a penalidade por não ter apresentado a documentação foi a atribuição de sua responsabilidade solidária pelo pagamento de todos os créditos previdenciários cobrado nos autos das 15 NFLDs lavradas.
O próprio relatório fiscal expõe que a exigência de documentos da RECORRENTE se deu �a fim de elidir-se da responsabilidade solidária� (fl. 16). Ou seja, não foram documentos necessários à lavratura do crédito tributário, que deveriam ser exigidos da contribuinte principal (prestadora de serviços com cessão de mão de obra).
A legislação, à época dos fatos, era clara ao determinar que a tomadora de serviços (caso da RECORRENTE) deveria �exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento� a fim de elidir a sua responsabilidade solidária. Neste sentido, cito o art. 31, §§ 3º e 4º, da Lei nº 8.212/91 (antes das alterações promovidas pela Lei nº 9.711 de 20/11/1998):
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem.
§ 1º Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para garantia do cumprimento das obrigações desta Lei, na forma estabelecida em regulamento.
§ 2º Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com atividades normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.
§ 3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura.
§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento.
Como a ora RECORRENTE não apresentou os documentos, o que se poderia entender é que, no máximo, a ela (como tomadora de serviços) não teve o cuidado de solicitar e manter em boa guarda os documentos capazes de afastar (elidir) a sua responsabilidade solidária pelo crédito previdenciário. Até porque esses documentos são originalmente confeccionados pela prestadora de serviços, e não pela tomadora, como prevê a própria norma acima transcrita.
Sendo assim, a penalidade a ser aplicada à tomadora de serviços nestes casos já é a atribuição de responsabilidade solidária, pois ela não teve a devida atenção de solicitar a documentação relativa ao recolhimento das contribuições previdenciárias por parte empresa contratada para prestação de serviços mediante cessão de mão de obra.
Portanto, no presente caso, além de a solicitação para apresentação de documentos ter sido apresentada pela autoridade fiscal quando já tinham sido lavrados os lançamentos para cobrança das obrigações principais (as 15 NFLDs já estava em fase de análise de impugnação, o que desnatura a exigência de apresentação de documentos em momento posterior), a penalidade a aplicada já foi a atribuição de responsabilidade solidária à RECORRENTE como tomadora de serviços com cessão de mão de obra.
Portanto, pelos motivos acima expostos, entendo que não deve subsistir a multa aplicada.

Conclusão
Em razão do exposto, voto por rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora F6fano Dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nébrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntério de fls. 91/114, interposto contra decisdo da
Secretaria da Receita Previdenciaria de fls. 78/85, a qual julgou procedente o auto de infracdo
lavrado por descumprimento de obrigacdo acesséria (DEBCAD n° 35.808.202-1 — CFL 35) de
fls. 2/9, com ciéncia da RECORRENTE em 30/09/2005, conforme assinatura no proprio auto de
infracéo (fl. 02)

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi no valor de R$
44.069,87 e refere-se a multa aplicada com fundamento legal nos arts. 92 e 102 da Lei n°
8.212/1991, bem como nos art. 283, 1l, “b” e art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social
(Decreto n° 3.048/99), pelo fato de a contribuinte ter deixado de apresentar ao INSS os
documentos que contenham as informacdes cadastrais, financeiras e contabeis de interesse do
mesmo.

Assim dispde o Relatorio Fiscal da Infracdo (fls. 16):

Por meio dos Termos de Intimacgdo para Apresentacdo de Documentos (TIAD) emitidos
em 11/08/05 e 14/09/05, a autuada foi intimada a apresentar contratos e notas fiscais de
prestacdo de servigcos com cessdo de mao de obra, além de folhas de pagamentos e guias
de recolhimentos especificas nos termos do paragrafo quarto, art. 31, da Lei 8.212/91
(com a redacdo dada pela Lei 9,032/95) a fim de elidir-se da responsabilidade solidaria.

N&o houve a apresentacdo integral dos documentos e esclarecimentos solicitados por
meio dos Termos de Intimacdo acima citados. O Anexo "A" relaciona os documentos
apresentados.

Constam dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil os Autos de Infragéo
relacionados no Anexo

Dentre aqueles que apresentam decisdo administrativa definitiva, verifica-se a
ocorréncia de reincidéncia genérica na acdo fiscal 43336 e de reincidéncia genérica na
acao 9135549,

No que se refere a quantificacdo da multa, a continuacdo do relatério fiscal de
aplicacdo da multa (fls. 17) alega que a multa base (R$ 11.017,47, atualizada pela Portaria MPS
n° 822/2005) foi majorada em 4 (quatro) vezes em razdo da dupla reincidéncia genérica
constatada.
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Impugnacao

Devidamente intimada, a RECORRENTE, apresentou sua Impugnacdo de fls.
26/53. Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacéao elaborada pela Secretaria da
Receita Previdenciéria, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio:

DA IMPUGNACAO

5. Tempestivamente, em 17/10/2005 (conforme fls. 01 e 22), a Autuada apresentou
impugnacdo ao presente Auto de infracdo, por meio do instrumento de fls. 22/51,
acompanhado dos documentos, de fls. 52/74 (procuracdo; cépias autenticadas de
Certiddes Especificas emitidas pela Junta Comercial do Estado de S&o Paulo; e copias
dos relatdrios da presente autuagao), alegando, em sintese, que:

5.1. A intimacéo do Senhor Auditor Fiscal ndo pode ter validade vez que os documentos
pedidos foram anexados em cada uma das quinze notificacBes fiscais constantes da
auditoria fiscal;

5.2. Ademais, a intimag&o é incorreta, pois ndo vincula a intimacdo para a apresentacao
de documento relacionando a determinacdo a cada uma das NFLD, consubstanciando
uma determinacéo genérica, ndo especificando o que pretende;

5.3. Os contratos de prestacdo de servigo foram verbais, sem prazo de vigéncia, e,
portanto, ndo tinha como 0s mesmos serem apresentados a fiscalizagdo. As notas fiscais
de prestacdo de servicos foram apresentadas ao Fisco quando do lancamento que
originou a presente acdo para apreciacdo do débito. Do mesmo modo, as guias de
recolhimento dos prestadores vinculadas a notas fiscais de servicos e respectivas folhas
de pagamento de salérios ja foram anexadas as impugnacdes das notificagdes;

5.4. A comprovac&o de que os prestadores de servico possuem contabilidade regular ndo
pode ser uma obrigacdo acessoria imputada ao tomador de servigos, pois ndo consta
referida obrigacdo na Lei de Custeio e nem no Decreto n® 3.048/99. Assim, ha de se
indagar qual o motivo do Impugnante ter sido autuado?

5.5. Ressalte-se que as guias de recolhimento das prestadoras de servigo foram anexadas
as impugnagcdes, e ndo sendo as mesmas de emissao e quitacdo de obrigacdo originaria
da Impugnante, ndo poderia a sua apresentagao ser conhecida como obrigacgdo acessoria
da tomadora de servigo. A Unica penalidade possivel para o tomador de servigos seria,
em tese, a solidariedade em relacdo as contribuigdes previdenciarias, ndo se podendo
falar em auto-de-infracdo pela ndo apresentacdo de documentos que ndo sdo de sua
responsabilidade fiscal;

- Do mérito

5.6. Requer a consideracdo do prazo decadencial de cinco anos, com base no artigo 173
do Caodigo Tributario Nacional, aprovado pela Lei n® 5.172/66;

5.7. Nédo pode a fiscalizagdo da previdéncia proceder ao levantamento de débitos no
tomador de servi¢os, sem ter a minima nocdo da regularidade da empresa prestadora de
servicos bem como ndo pode exigir do tomador de servi¢os a obrigacdo de exigir do
prestador folhas de pagamento e outras obrigacoes;

5.8. Nao ha razéo para indicar no Auto-de-Infracdo como co-responsaveis pelo débito os
s6cios e procuradores da Impugnante, haja vista ndo serem eles sujeitos passivos da
obrigacdo tributaria, seja na condi¢do de contribuinte ou de responsaveis;

5.9. O valor da multa ndo foi devidamente calculado, posto que, de acordo com o artigo
292, IV, do Decreto n° 3.048, temos a elevacdo da multa em duas vezes e ndo em trés
vezes, ja que se trata de caso de reincidéncia genérica;
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5.10. Ndo faz sentido a Impugnante ter sido autuada neste momento em que o auditor
fiscal simplesmente retornou a empresa para apreciagao de processo de débito e ndo no
momento em que foram lavradas as notificagdes fiscais.

Da Decisdo da Secretaria da Receita Previdenciaria

Quando da apreciagdo do caso, a Secretaria da Receita Previdenciéria julgou
procedente o langcamento, conforme ementa abaixo (fls. 78/84):

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. PRESTAR INFORMAC}OES
E ESCLARECIMENTOS. OBRIGATORIEDADE. DECADENCIA.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS SOCIOS.

Constitui infracdo deixar a empresa de prestar ao INSS todas as informacdes cadastrais,
financeiras e contabeis de interesse do mesmo, bem como os esclarecimentos
necessarios a fiscalizacdo (art. 32 111 da Lei n° 8.212/1991).

E de 10 (dez) anos o prazo para apuragio e constituicdo do crédito previdenciario, na
inteligéncia do art. 45 da Lei n® 8.212/91.

A responsabilidade dos socios em relacdo as contribuicBes previdencidrias resta
caracterizada, conforme art. 13 da Lei n° 8.620/1993.

AUTUACAO PROCEDENTE.

Do Recurso Voluntério

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da Secretaria da Receita
Previdenciaria em 31/01/2006, conforme AR de fls. 88, apresentou o recurso voluntario de fls.
91/114 em 24/02/2006.

Em suas razdes, praticamente reiterou os argumentos da Impugnacéo.

As contrarrazbes foram apresentadas as fls. 118/119.

Da diligéncia fiscal

Ao analisar o caso, a 22 Camara de Julgamento do Conselho de Recursos da
Previdéncia Social entendeu por baixar o processo em diligéncia “para que a fiscalizacéo faca a
juntada de documentos adicionais de forma a comprovar se as pessoas arroladas no CORESP
sdo de fato socias da empresa ou, em caso negativo, sdo de alguma forma responsaveis pelas
obrigacdes previdenciarias” (fls. 121/123).

A autoridade fiscal juntou aos autos os documentos de fls. 129/254 e emitiu a
informagdo de fls. 255/257, concluindo que:

15. LUIZ AUGUSTO CRIADO, CPF 226.772.168-68, foi procurador da empresa;
CARLOS ROBERTO CASTIGLIONE, CPF 688.278.228-87, foi advogado da empresa;
CURUPIRA DA SILVA, CPF 436.446.864-91; ELIANA MATILDE TRINDADE,
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CPF 038.696.792-04; FRANCISCA AMELIA VIANA MATOS, CPF 187.054.053-00 e
IVONETE OLIVEIRA MUNIZ, CPF 100<584.862-91, nunca exerceram atividades de
gestdo e administracdo da sociedade, estando, portanto, indevidamente relacionados no
CORESP.

Posteriormente, os autos foram enviados ao CARF para julgamento do recurso.
Este recurso voluntario compés lote sorteado para este relator em Sessdo Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razGes
por que dele conhego.

PRELIMINAR
I. Da inclusdo de representantes legais na Relacédo de Co-Responsaveis - CORESP

Em seu Recurso Voluntario, a contribuinte questiona a atribuicdo de
responsabilidade solidaria pelo pagamento do crédito tributario nas pessoas dos seus socios e
procuradores aos afirmar que (fl. 110):

N&o ha razdo para indicar na AUTO DE INFRACAO como co-responséaveis pelo
débito, os sdcios e procuradores da Recorrente, haja vista ndo serem eles sujeitos
passivos da obrigacdo tributaria, seja na condi¢do de contribuinte ou de responsaveis.

Cita legislacdo e jurisprudéncia sobre a matéria.
A questdo foi objeto de diligéncia solicitada pela CSRP.

No entanto, entendo que ndo havia razdo para a diligéncia na medida que o
relatorio de fls. 05/08 (CORESP) néo tem a finalidade de imputar responsabilidade tributaria as
pessoas fisicas 1a indicadas, uma vez que ele tem como objeto simplesmente listar as pessoas
fisicas e juridicas que possuem vinculos com o sujeito passivo, sejam elas representantes legais
Ou nao.

Sobre o tema, 0 CARF ja decidiu que a Relacdo de Co-Responsaveis - CORESP
ndo comporta discussdo no &mbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade
meramente informativa. Sobre o tema, transcrevo o teor da Simula CARF n° 88:

Sumula CARF n° 88
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A Relacéo de Co-Responsaveis - CORESP", o "Relatdrio de Representantes Legais -
RepLeg" e a "Relagio de Vinculos -VINCULOS", anexos a auto de infragio
previdenciario lavrado unicamente contra pessoa juridica, ndo atribuem
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam discussdo no
ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Portanto, ndo merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE, néo
merecendo alteraces o Relatério CORESP.

Decadéncia

A RECORRENTE defende que a decadéncia no presente caso deve ser contada de
acordo com o prazo quinquenal previsto na legislacdo tributaria, e ndo de acordo com o prazo
decenal insculpido nos arts. 45 e 46 da Lei n® 8.212/1991.

Pois bem, a teor da Simula Vinculante n® 08 do STF, abaixo transcrita, 0 prazo
decadencial aplicavel as contribuicfes previdenciarias é quinquenal e ndo decenal:

Stimula Vinculante 8: “Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributério".

No que tange aos efeitos da simula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo
103-A, caput, da Constituicdo Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional n® 45/2004.
in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por provocagdo,
mediante decisdo de dois tercos dos seus membros, apés reiteradas decisdes sobre
matéria constitucional, aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relacdo aos demais érgdos do Poder Judiciario e a
administracdo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder a sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".

Dessa forma, é possivel concluir que, a vinculacdo a sumula alcanca a
administracdo publica e, por consequéncia, os julgadores no ambito do contencioso
administrativo fiscal.

Sobre o termo inicial de contagem do prazo decadencial, importante esclarecer
que os procedimentos administrativos de constituicdo de creditos tributarios decorrentes do
descumprimento de obrigagdes acessdrias sujeitam-se ao regime de decadéncia referido no art.
173 do CTN (abaixo transcrito), pois tais créditos tributarios decorrem sempre de langamento de
oficio, jamais de langamento por homologacdo, circunstancia que afasta a incidéncia da
contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4°, do CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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()

Paragrafo Gnico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributario pela notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento.

Neste sentido, é a jurisprudéncia deste CARF, conforme ementa abaixo:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias

Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/05/2008

()

MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. DECADENCIA.
PRAZO DO ART. 173, 1 DO CTN.

O prazo aplicavel para a verificagdo do decurso do prazo decadencial para langamento
de multas dado o descumprimento de obrigacfes acessdrias rege-se pelo art. 173, | do
CTN, por ndo comportarem elas pagamento antecipado.

()

(Acorddo n° 2402-005.815; 2% Secdo / 4% Camara / 22 Turma Ordinéria; julgado em
09/05/2017)

Conforme prevé o paragrafo Unico da norma acima transcrita, o dies a quo do
prazo decadencial relativo ao art. 173 do CTN pode ser antecipado em algumas ocasides. Sendo
assim, ao invés de iniciar a contagem do prazo decadencial no “primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”, este prazo pode ter o seu inicio
antecipado caso, antes da mencionada data, “tenha sido iniciada a constituicdo do crédito
tributario pela notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatdria indispensavel
ao lancamento”.

No caso, foi lavrada multa por ndo apresentacdo de documentos, solicitados pelo
Fisco, que contenham informacdes cadastrais, financeiras e contabeis de interesse do INSS, nos
termos do inciso II, “b” do art. 283 do o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado
pelo Decreto n°® 3.048/1999. Sendo assim, o termo inicial da contagem do prazo decadencial € a
data em que a contribuinte tomou conhecimento da medida preparatéria indispensavel ao
lancamento, que foi a sua intimacéo para apresentar os documentos.

Assim, o termo inicial para contagem do prazo decadencial foram os dias
11/08/2005 e 14/09/2005 (datas de ciéncia das TIADs de fls. 10/11 e fls. 12/14), conquanto a
RECORRENTE foi intimada no presente lancamento em dia 30/09/2005 (fl. 04), poucos dias
apos o descumprimento da obrigacdo acessoria.

Nesta toada, ndo ha que se falar em decadéncia.

MERITO
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Preliminarmente, merece destaque que a RECORRENTE apresenta uma série de
argumentos buscando desconstituir a obrigacdo tributaria principal, que ndo ¢é objeto do presente
processo. Assim, 0s argumentos que nao se referem ao lancamento da multa por descumprimento
de obrigacdo acessoria ndo serdo analisados.

Da Multa Aplicada

Quanto ao merito da multa aplicada, contudo, entendo assistir razdo a
RECORRENTE em sua defesa.

Depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigacdo tributaria é principal ou
acessoria e pela natureza instrumental da obrigacdo acessoria, ela ndo necessariamente esta
ligada a uma obrigacdo principal. Em face de sua inobservancia, hd a imposi¢do de sancéo
especifica disposta na legislacdo nos termos do art. 115 também do CTN.

Art. 113. A obrigacéo tributéria é principal ou acessoria.

§ 1°. A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecunidria e extinguese juntamente com o crédito
dela decorrente.

§ 2° A obrigagdo acessdria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, convertese em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

()

Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessdria é qualquer situacdo que, na forma da
legislacdo aplicavel, imp&e a prética ou a abstencdo de ato que ndo configure obrigacao
principal.

As obrigacdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacdo e da
fiscalizacdo de tributos, de forma que visam facilitar a apuracdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erario, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacéo.

Assim, a imputacdo de penalidade pelo descumprimento de obrigacdo acessoria,
apesar de independer da obrigacdo principal, deve manter uma relacéo intrinseca com a atividade
de fiscalizagdo do cumprimento da obrigag&o principal.

Ou seja, na hipdtese de j& ter sido lavrado o langcamento decorrente do
descumprimento de obrigacdo principal, com a devida penalidade atribuida ao contribuinte, ndo
é razodvel que a fiscalizacdo retorne ao contribuinte (repito, apds o encerramento da acdo fiscal)
e exija documentos relacionados aos fatos que ja estavam — naquele momento — em fase de
contencioso administrativo.

Esta atitude da fiscalizacdo se deu com o Unico objetivo de aplicar penalidade por
descumprimento de obrigacdo acessoria (que talvez deixou de ser aplicada em época propria).
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E foi isso 0 que aconteceu no presente caso.

O cerne do recurso, apresentado pela RECORRENTE, repousa em alegacdo de
que a fiscalizacdo exigiu documento impossivel de ser apresentado.

Nas palavras do proprio RECORRENTE (fl. 93):

A intimacdo do Senhor Auditor Fiscal, com a devida vénia, ndo pode ter validade, posto
que desarrazoada. A um, porquanto os documentos perquiridos foram anexados em cada
uma das 15 (quinze) notificagdes fiscais constantes da auditoria fiscal, ndo sendo l6gico
que o Recorrente apresente novamente os documentos que foram protocolizados para
impugnacédo das NFLD e deveriam estar anexados aos referidos processos.

A dois, a intimacéo é incorreta porquanto ndo vincula a intimagdo para apresentagao de
documento relacionando a determinacdo a cada uma das NFLD, mas intimacéo
genérica.

Ademais, foram requeridos contratos de prestacdo de servicos entre a ora Recorrente e
empresas que prestaram servicos a mesma. Estes contratos ndo foram apresentados
porquanto ndo existem, trata-se de contratos verbais, sem prazo de vigéncia, permitidos
pela legislacdo vigente, que ndo obriga tomador e prestador de servicos a manter
contrato formal de prestacdo de servigos. Isto é da conveniéncia de cada um. As notas
fiscais de prestacdo de servicos foram apresentadas ao fisco quando do langamento que
originou a presente acdo para apreciacdo do débito. As guias de recolhimento dos
prestadores vinculadas a notas fiscais de servicos e respectivas folhas de pagamento de
salarios j& foram anexadas as impugnacdes das notificagdes. A comprovacao de que 0s
prestadores de servico possuem contabilidade regular ndo pode ser uma obrigacédo
acessoria imputada ao tomador de servigos, posto ndo constar da Lei de Custeio ou do
Decreto 3.048/99 que o regulamenta referido dever obrigacdo. Assim, o Recorrente foi
autuado pela ndo apresentacdo de qual documento?

Continua a RECORRENTE defendendo que a guia de recolhimento das
prestadoras de servigos, ainda que anexadas as impugnacgdes, ndo sdo de emissdo e quitacdo
obrigatéria da RECORRENTE, razdo pela qual sua ndo apresentacdo ndo implicard em
descumprimento de obrigacdo acessoria.

Rememoro que o lancamento teve como fundamento a infracdo prevista no art.
32, inciso 111, da Lei n® 8.212/1991, transcrito abaixo (redagdo vigente a época):

Art. 32 A empresa é também obrigada a: (...)

Il - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita
Federal-DRF todas as informagdes cadastrais, financeiras e contabeis de interesse dos
mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a
fiscalizacdo.

Pois bem. No presente caso, a fiscalizacdo intimou a RECORRENTE para
apresentar um rol extenso de documentos, conforme se observa dos Termos de Intimagdo para
Apresentacdo de Documentos — TIADs de fls. 10/11 e fls. 12/14. Conta também planilha
indicando que a contribuinte apresentou alguns dos documentos requeridos e que alguns outros
nédo constam dos autos dos processos que tratam das obrigacdes principais (fl. 15).

Contudo, causa estranheza o fato de o lancamento das obrigacdes principais ter
sido efetuado em dez/2004 e a documentacdo relativa a tais contratos de prestagéo de servico ter
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sido solicitada por meio de TIADs em ago/2005 e set/2005, mais de 8 (oito) meses depois. Nas
palavras da RECORRENTE (fl. 94):

A Recorrente sofreu arbitramento de contribuicbes, com fulcro em suposta
solidariedade em relacdo a 15 prestadores de servico, que a autoridade fiscal julgou
tratar-se de cessdo de méo de obra. Naquele momento ndo foi emitido qualquer auto de
infracdo.

Assegurado que € o contraditorio, a ora recorrente impugnou o lancamento de
solidariedade, emitido na forma de 15 (quinze notificagdes), uma para cada prestador.
Como CASTIGO por ter se valido do direito de ampla defesa, a autoridade fiscal
retornou em diligéncia para analisar a impugnacao e documentos anexados a defesa, e
neste momento, aplicou um AUTO DE INFRACAO.

Os 15 processos administrativos sdo antigos, porém um deles (DEBCAD
37.011.853-7 — processo n° 18186.000159/2007-43, referente aos servicos prestados pela
empresa O CORPO DO NEGOCIO PROMOCOES LTDA.) encontra-se sob a minha relatoria e
pautado para julgamento na mesma sessdo do presente processo.

No referido processo n° 18186.000159/2007-43, apesar de ndo encontrar as notas
fiscais de prestacdo de servicos e as guias de recolhimento dos prestadores as quais a
RECORRENTE afirma ter anexado aos autos, é nitido que os fatos investigados foram objeto de
fiscalizacdo que findou em 17/12/2004, resultando na lavratura NFLD n° 35.787.559-1 (esta
NFLD primitiva foi cancelada por erro na aliquota e, posteriormente, os mesmos fatos foram
objeto de nova complementar NFLD n° 37.011.853-7 lavrada em 22/11/2006; contudo, esse fato
ndo influencia no presente processo de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria).

Ou seja, € flagrante o fato de que os documentos (contratos, notas fiscais, guias de
recolhimento, etc.) exigidos pelas TIADs objeto deste processo, datadas de 11/08/2005 e
14/09/2005 (fls. 10/11 e fls. 12/14), foram solicitados pela fiscalizacdo apo6s a constituicdo de
débitos em desfavor do contribuinte, oportunidade em que foi atribuida a este a responsabilidade
solidaria pelas contribui¢cbes previdencidrias incidentes sobre a contratacdo de servicos mediante
cessdo de mao de obra por terceira empresa prestadora.

Naquele momento (do envio das TIADs de fls. 10/14), os langamentos ja haviam
sido lavrados e a defesa da contribuinte solidaria (ora RECORRENTE) deveria se dar nos autos
de cada processo administrativo, ndo sendo possivel uma nova investigacao em paralelo até que
as NFLDs primitivas tivessem concluséo.

Mas, aparentemente, foi isso 0 que aconteceu no presente caso, quando a
autoridade fiscal intimou a contribuinte a apresentar documentos “a fim de elidir-se da
responsabilidade solidaria” (fl. 16), quando tal situacdo de corresponsabilidade ja havia sido
constituida em desfavor da RECORRENTE, pois naquele momento corria em paralelo todas as
15 NFLDs lavradas para cobranca da obrigacéo principal ja com atribui¢do de responsabilidade
solidariaa RECORRENTE.

Ademais, mesmo que tivesse sido lavrada em conjunto com as 15 NFLDs
relativas as obrigacdes principais, s.m.j., a presente multa ndo poderia ter sido aplicada.

E que, como bem pontuou a RECORRENTE “a Unica penalidade possivel para o
tomador de servigos seria, em tese, a solidariedade em relacéo as contribuicdes previdenciarias,
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ndo se podendo falar em auto-de-infracdo pela ndo apresentacdo de documentos que ndo sao de
sua responsabilidade fiscal” (fls. 93/94).

Ou seja, a penalidade por ndo ter apresentado a documentacéo foi a atribuicao de
sua responsabilidade solidaria pelo pagamento de todos os créditos previdenciarios cobrado nos
autos das 15 NFLDs lavradas.

O proprio relatorio fiscal expde que a exigéncia de documentos da
RECORRENTE se deu “a fim de elidir-se da responsabilidade solidaria” (fl. 16). Ou seja, ndo
foram documentos necessarios a lavratura do crédito tributario, que deveriam ser exigidos da
contribuinte principal (prestadora de servicos com cessao de méo de obra).

A legislacdo, a época dos fatos, era clara ao determinar que a tomadora de
servicos (caso da RECORRENTE) deveria “exigir do executor, quando da quitacdo da nota
fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de
pagamento” a fim de elidir a sua responsabilidade solidaria. Neste sentido, cito o art. 31, 8§ 3° e
4° da Lei n®8.212/91 (antes das alteracfes promovidas pela Lei n® 9.711 de 20/11/1998):

Art. 31. O contratante de quaisquer servi¢os executados mediante cessdo de méo-de-
obra, inclusive em regime de trabalho temporario, responde solidariamente com o
executor pelas obrigagdes decorrentes desta Lei, em relagdo aos servigos prestados,
exceto quanto ao disposto no art. 23, ndo se aplicando, em qualquer hipotese, o
beneficio de ordem.

§ 1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a
retencdo de importancias a este devidas para garantia do cumprimento das obrigagdes
desta Lei, na forma estabelecida em regulamento.

§ 2° Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessdo de méo-de-obra a
colocacdo a disposicdo do contratante, em suas dependéncias ou nas de terceiros, de
segurados que realizem servicos continuos, relacionados ou ndo com atividades normais
da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratagéo.

§ 3° A responsabilidade solidaria de que trata este artigo somente sera elidida se
for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribui¢des incidentes
sobre a remuneracdo dos segurados incluida em nota fiscal ou fatura
correspondente aos servigos executados, quando da quitacao da referida nota fiscal
ou fatura.

8§ 4° Para efeito do paragrafo anterior, o cedente da mdo-de-obra deverd elaborar
folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora
de servico, devendo esta exigir do executor, guando da quitacdo da nota fiscal ou
fatura, copia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de

pagamento.

Como a ora RECORRENTE néo apresentou os documentos, 0 que se poderia
entender € que, no maximo, a ela (como tomadora de servi¢os) ndo teve o cuidado de solicitar e
manter em boa guarda os documentos capazes de afastar (elidir) a sua responsabilidade solidaria
pelo crédito previdenciario. Até porque esses documentos sao originalmente confeccionados pela
prestadora de servigos, e ndo pela tomadora, como prevé a propria norma acima transcrita.

Sendo assim, a penalidade a ser aplicada a tomadora de servigos nestes casos ja é
a atribuicdo de responsabilidade solidaria, pois ela ndo teve a devida atencdo de solicitar a
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documentacao relativa ao recolhimento das contribuicBes previdenciarias por parte empresa
contratada para prestacdo de servicos mediante cessdo de méo de obra.

Portanto, no presente caso, além de a solicitacdo para apresentacdo de documentos
ter sido apresentada pela autoridade fiscal quando ja tinham sido lavrados os langamentos para
cobranca das obrigacdes principais (as 15 NFLDs ja estava em fase de analise de impugnacao, o
que desnatura a exigéncia de apresentacdo de documentos em momento posterior), a penalidade
a aplicada ja foi a atribuicdo de responsabilidade solidaria 8 RECORRENTE como tomadora de
servigos com cesséo de mao de obra.

Portanto, pelos motivos acima expostos, entendo que ndo deve subsistir a multa
aplicada.

Concluséao

Em razdo do exposto, voto por rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, por
DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario, nos termos das razfes acima expostas.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



